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JOSE CELSO GONTIJO ENGENHARIA S/A

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracéo: 01/03/2014 a 31/03/2015

LANCAMENTO. NULIDADE. FALTA DE FUNDAMENTAQAO.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. CONTRADITORIO. AMPLA
DEFESA. INOCORRENCIA.

Tendo o fiscal autuante e a decisdo de piso demonstrado de forma clara e
precisa os fatos que suportaram o langcamento, oportunizando ao contribuinte o
direito de defesa e do contraditorio, bem como em observancia aos
pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da
legislacdo de regéncia, especialmente artigo 142 do CTN, ndo ha que se falar
em nulidade do langamento.

PAF. APRECIACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO AMBITO
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

Com arrimo nos artigos 62 e 72, e paragrafos, do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, c/c a Simula n° 2, as
instancias administrativas ndo compete apreciar questdes de ilegalidade ou de
inconstitucionalidade, cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento a legislagédo
vigente, por extrapolar os limites de sua competéncia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira — Relator
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 Período de apuração: 01/03/2014 a 31/03/2015
 LANÇAMENTO. NULIDADE. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. CONTRADITÓRIO. AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Tendo o fiscal autuante e a decisão de piso demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
 PAF. APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
 Com arrimo nos artigos 62 e 72, e parágrafos, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, c/c a Súmula nº 2, às instâncias administrativas não compete apreciar questões de ilegalidade ou de inconstitucionalidade, cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento à legislação vigente, por extrapolar os limites de sua competência.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
  
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Raimundo Cassio Goncalves Lima, (Suplente Convocado), Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa e Miriam Denise Xavier. Ausente a Conselheira Marialva de Castro Calabrich Schlucking.
  JOSE CELSO GONTIJO ENGENHARIA S.A., contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 7a Turma da DRJ em Ribeirão Preto/SP, Acórdão nº 14-70.575/2017, às e-fls. 83/88, que julgou procedente o lançamento fiscal, concernente à glosa de compensações de contribuições efetuadas em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIPs, em relação ao período de 03/2014 a 03/2015, conforme Despacho Decisório, às fls. 09/12 e demais documentos que instruem o processo.
A interessada foi intimada, por duas vezes, a detalhar as origens dos créditos utilizados nas compensações de contribuições previdenciárias declaradas em GFIP, sendo que, em ambas as vezes, transcorrido o prazo estipulado, não houve qualquer manifestação.
Uma vez que não foi confirmada a existência dos créditos declarados, foi emitido, em 25/01/2017, o Despacho Decisório nº 0097/2017 - Diort/DRF-Brasília/DF, o qual não homologou as compensações previdenciárias efetuadas pelo contribuinte no período de 03/2014 a 03/2015, passando os valores indevidamente compensados a serem exigidos com os acréscimos moratórios de que trata o art. 35 da Lei nº 8.212/91, conforme determina o art. 89, § 9.º da mesma Lei.
A contribuinte, regularmente intimada, apresentou manifestação de inconformidade, requerendo a decretação da improcedência do feito.
Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em Ribeirão Preto/SP entendeu por bem julgar procedente o lançamento, conforme relato acima.
Regularmente intimada e inconformada com a Decisão recorrida, a autuada, apresentou Recurso Voluntário, às e-fls. 93/98, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões:
Após breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o lançamento, aduz que o processo feriu de morte os princípios do contraditório e ampla defesa contido na Carta Magna.
Explana acerca do significado da ampla defesa, colacionando doutrina de renomados juristas e citando jurisprudência a respeito do tema.
Conclui afirmando que o Acórdão recorrido é eivado desta nulidade, visto que ao fundamentar sua decisão consolidando o suposto crédito tributário sem apresentar a recorrente oportunidade para esclarecer o mal entendido e, não demonstrar os critérios utilizados para aplicação da multa e juros, limitando-se apenas a colacionar dispositivos legais, causando clara afronta ao princípio do contraditório e da ampla defesa.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar o lançamento, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Rayd Santana Ferreira, Relator.
Presente o pressuposto de admissibilidade, por serem tempestivos, conheço dos recursos e passo ao exame das alegações recursais.
DELIMITAÇÃO DA LIDE
Em seu recurso voluntário, assim como em sua manifestação de inconformidade a contribuinte tão somente alega a tempestividade e questiona os acréscimos legais incidentes sobre o montante apurado, que entende serem muito altos, sem, no entanto, trazer aos autos qualquer argumentação contra a glosa, efetuada pela fiscalização, dos valores compensados e não justificados.
Assim, a referida glosa deve ser considerada matéria não impugnada, a teor do art. 17 do Decreto nº 70.235/721, consolidando-se, administrativamente, o crédito tributário resultante.
Dito isto, iremos analisar apenas a questão ofertada na peça recursal, qual seja: nulidade da decisão de piso pelos acréscimos legais.
PRELIMINAR DE NULIDADE
A contribuinte aduz que o processo feriu de morte os princípios do contraditório e ampla defesa contido na Carta Magna.
Explana acerca do significado da ampla defesa, colacionando doutrina de renomados juristas e citando jurisprudência a respeito do tema.
Conclui afirmando que o Acórdão recorrido é eivado desta nulidade, visto que ao fundamentar sua decisão consolidando o suposto crédito tributário sem apresentar a recorrente oportunidade para esclarecer o mal entendido e, não demonstrar os critérios utilizados para aplicação da multa e juros, limitando-se apenas a colacionar dispositivos legais, causando clara afronta ao princípio do contraditório e da ampla defesa.
Em que pesem as substanciosas razões ofertadas pela contribuinte, seu inconformismo, contudo, não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se que os lançamentos, corroborados pela decisão recorrida, apresentam-se formalmente incensuráveis, devendo ser mantidos em sua plenitude.
Resta evidenciada a legitimidade da ação fiscal que deu ensejo ao presente lançamento, cabendo ressaltar que trata-se de procedimento de natureza indeclinável para o Agente Fiscalizador, dado o caráter de que se reveste a atividade administrativa do lançamento, que é vinculada e obrigatória, nos termos do art. 142, parágrafo único do Código Tributário Nacional, que assim dispõe:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação de penalidade cabível.
De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade competente, de forma explícita e clara, os fatos e dispositivos legais que lhe deram suporte, de maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercício do seu consagrado direito de defesa e contraditório, sob pena de nulidade.
E foi precisamente o que aconteceu com o presente lançamento. A simples leitura dos anexos da autuação, especialmente do �Despacho Decisório", além dos Termos de Intimação Fiscal e demais informações fiscais, não deixa margem de dúvida recomendando a manutenção do lançamento.
Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalização ao promover o lançamento demonstrou de forma clara e precisa os fatos que lhe suportaram, ou melhor, os fatos geradores que ensejaram a glosa das compensações, bem como a multa e juros, não se cogitando na nulidade do procedimento.
Mais a mais, a exemplo da defesa inaugural, a contribuinte não trouxe qualquer elemento de prova capaz de comprovar que o lançamento e a decisão de piso encontram-se maculados por vício em sua formalidade, escorando seu pleito em simples arrazoado desprovido de demonstração do sustentado.
Destarte, é direito da contribuinte discordar com a imputação fiscal que lhe está sendo atribuída, sobretudo em seu mérito, mas não podemos concluir, por conta desse fato, isoladamente, que o lançamento não fora devidamente fundamentado na legislação de regência. Vale salientar que em nenhum momento a contribuinte insurge-se acerca do mérito, mostrando descontentamento com a legislação (juros/multa/correção monetária).
Concebe-se que o auto de infração foi lavrado de acordo com as normas reguladoras do processo administrativo fiscal, dispostas nos artigos 9° e 10° do Decreto n° 70.235/72 (com redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748/93), não se vislumbrando nenhum vício de forma que pudesse ensejar nulidade do lançamento.
No âmbito do Processo Administrativo Fiscal, as hipóteses de nulidade são as previstas no art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972, nos seguintes termos:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões preferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Especificamente quanto à nulidade da decisão de primeira instância, também não merece prosperar o argumento da contribuinte, pois resta claro que a DRJ manifestou o seu entendimento a respeito, fundamentando na legislação de regência.
Constata-se que a multa foi aplicada em respeito ao que dispõe a Lei nº 8.212/1991, artigo 89, § 9º, conforme consta inclusive no Despacho Decisório. Tal legislação vincula a autoridade tributária, inclusive a julgadora, por força do que dispõe o CTN, artigo 142, sob pena de responsabilização funcional.
Na análise dessas razões, não se pode perder de vista que o lançamento da multa por descumprimento de obrigação de pagar o tributo é operação vinculada, que não comporta emissão de juízo de valor quanto à agressão da medida ao patrimônio do sujeito passivo, haja vista que uma vez definido o patamar da sua quantificação pelo legislador, fica vedado ao aplicador da lei ponderar quanto a sua justeza, restando-lhe apenas aplicar a multa no quantum previsto pela legislação.
Cumprindo essa determinação a autoridade fiscal, diante da ocorrência da glosa da compensação, fato incontestável, aplicou a multa no patamar fixado na legislação, por ter entendido a falsidade na declaração, conforme muito bem demonstrado no Relatório Fiscal.
A autoridade administrativa tributária não é competente para declarar ou reconhecer a inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei, pois tal competência foi atribuída em caráter privativo ao Poder Judiciário. Assim, não pode este órgão julgador desconsiderar norma válida no ordenamento jurídico. O artigo 26-A do Decreto nº 70.235/1972 dispõe como segue:
Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Ademais, em que pese os argumentos da contribuinte, salvo casos excepcionais, é vedado a órgão administrativo declarar inconstitucionalidade e ilegalidade de norma vigente e eficaz. Nessa linha de entendimento, dispõe o enunciado de súmula, abaixo reproduzido, o qual foi divulgado pela Portaria CARF n.º 106, de 21/12/2009 (DOU 22/12/2009):
Súmula CARF Nº 2 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Essa súmula é de observância obrigatória, nos termos do �caput� do art. 72 do Regimento Interno do CARF, inserto no Anexo II da Portaria MF n.º 343, de 09/06/2015.
Como se vê este Colegiado falece de competência para se pronunciar sobre a alegação de inconstitucionalidade e ilegalidade da multa isolada, uma vez que o fisco tão somente utilizou os instrumentos legais de que dispunha para efetuar o lançamento.
Feitas estas considerações, é patente que não se configurou a ocorrência do propalado cerceamento ao direito de defesa. 
Em face do exposto, improcedente é o pedido.
Por todo o exposto, estando o Lançamento sub examine em consonância com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO para NEGAR-LHE PROVIMENTO, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess,
Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Raimundo
Cassio Goncalves Lima, (Suplente Convocado), Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos
Pereira Barbosa e Miriam Denise Xavier. Ausente a Conselheira Marialva de Castro Calabrich
Schlucking.

Relatorio

JOSE CELSO GONTIJO ENGENHARIA S.A., contribuinte, pessoa juridica de
direito privado, ja qualificada nos autos do processo em referéncia, recorre a este Conselho da
decisdo da 7% Turma da DRJ em Ribeirdo Preto/SP, Acérddo n° 14-70.575/2017, as e-fls. 83/88,
que julgou procedente o lancamento fiscal, concernente a glosa de compensacfes de
contribuicdes efetuadas em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e
InformagBes a Previdéncia Social - GFIPs, em relacdo ao periodo de 03/2014 a 03/2015,
conforme Despacho Decisorio, as fls. 09/12 e demais documentos gque instruem o processo.

A interessada foi intimada, por duas vezes, a detalhar as origens dos créditos
utilizados nas compensacdes de contribuicdes previdenciarias declaradas em GFIP, sendo que,
em ambas as vezes, transcorrido o prazo estipulado, ndo houve qualquer manifestacéo.

Uma vez que nao foi confirmada a existéncia dos creditos declarados, foi emitido,
em 25/01/2017, o Despacho Decisério n°® 0097/2017 - Diort/DRF-Brasilia/DF, o qual nédo
homologou as compensacGes previdenciarias efetuadas pelo contribuinte no periodo de 03/2014
a 03/2015, passando os valores indevidamente compensados a serem exigidos com 0s acréscimos
moratorios de que trata o art. 35 da Lei n°® 8.212/91, conforme determina o art. 89, § 9.° da
mesma Lei.

A contribuinte, regularmente intimada, apresentou manifestacdo de
inconformidade, requerendo a decretacdo da improcedéncia do feito.

Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em Ribeirdo Preto/SP entendeu
por bem julgar procedente o langamento, conforme relato acima.

Regularmente intimada e inconformada com a Decisdo recorrida, a autuada,
apresentou Recurso Voluntario, as e-fls. 93/98, procurando demonstrar sua improcedéncia,
desenvolvendo em sintese as seguintes razdes:

Apobs breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o
lancamento, aduz que o processo feriu de morte os principios do contraditério e ampla defesa
contido na Carta Magna.

Explana acerca do significado da ampla defesa, colacionando doutrina de
renomados juristas e citando jurisprudéncia a respeito do tema.

Conclui afirmando que o Acordao recorrido € eivado desta nulidade, visto que ao
fundamentar sua decis@o consolidando o suposto credito tributario sem apresentar a recorrente
oportunidade para esclarecer o mal entendido e, ndo demonstrar os critérios utilizados para
aplicacdo da multa e juros, limitando-se apenas a colacionar dispositivos legais, causando clara
afronta ao principio do contraditorio e da ampla defesa.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar o
langamento, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedéncia.

N&o houve apresentacao de contrarrazdes.
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E o relatério.

Voto

Conselheiro Rayd Santana Ferreira, Relator.

Presente o pressuposto de admissibilidade, por serem tempestivos, conheco dos
recursos e passo ao exame das alegacdes recursais.

DELIMITACAO DA LIDE

Em seu recurso voluntario, assim como em sua manifestacdo de inconformidade a
contribuinte tdo somente alega a tempestividade e questiona os acréscimos legais incidentes
sobre 0 montante apurado, que entende serem muito altos, sem, no entanto, trazer aos autos
qualquer argumentacdo contra a glosa, efetuada pela fiscalizag&o, dos valores compensados e
ndo justificados.

Assim, a referida glosa deve ser considerada matéria ndo impugnada, a teor do art.
17 do Decreto n°® 70.235/721, consolidando-se, administrativamente, o crédito tributario
resultante.

Dito isto, iremos analisar apenas a questdo ofertada na peca recursal, qual seja:
nulidade da decisdo de piso pelos acréscimos legais.

PRELIMINAR DE NULIDADE

A contribuinte aduz que o processo feriu de morte os principios do contraditério e
ampla defesa contido na Carta Magna.

Explana acerca do significado da ampla defesa, colacionando doutrina de
renomados juristas e citando jurisprudéncia a respeito do tema.

Conclui afirmando que o Acdrdao recorrido é eivado desta nulidade, visto que ao
fundamentar sua decisdo consolidando o suposto crédito tributario sem apresentar a recorrente
oportunidade para esclarecer o mal entendido e, ndo demonstrar os critérios utilizados para
aplicacdo da multa e juros, limitando-se apenas a colacionar dispositivos legais, causando clara
afronta ao principio do contraditorio e da ampla defesa.

Em que pesem as substanciosas razdes ofertadas pela contribuinte, seu
inconformismo, contudo, ndo tem o condédo de prosperar. Do exame dos elementos que instruem
0 processo, conclui-se que os langcamentos, corroborados pela decisdo recorrida, apresentam-se
formalmente incensuraveis, devendo ser mantidos em sua plenitude.

Resta evidenciada a legitimidade da acdo fiscal que deu ensejo ao presente

lancamento, cabendo ressaltar que trata-se de procedimento de natureza indeclinavel para o

Agente Fiscalizador, dado o carater de que se reveste a atividade administrativa do langcamento,

que é vinculada e obrigatoria, nos termos do art. 142, paragrafo unico do Codigo Tributario
Nacional, que assim disp0e:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito

tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a

verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacéo correspondente, determinar a matéria

tributavel, calcular o montante devido, identificar o sujeito passivo e, sendo 0 caso,
propor a aplicacdo de penalidade cabivel.
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De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade
competente, de forma explicita e clara, os fatos e dispositivos legais que lhe deram suporte, de
maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercicio do seu consagrado direito de defesa e
contraditorio, sob pena de nulidade.

E foi precisamente o que aconteceu com o presente lancamento. A simples leitura
dos anexos da autuagdo, especialmente do “Despacho Decisorio", além dos Termos de Intimagao
Fiscal e demais informacdes fiscais, ndo deixa margem de divida recomendando a manutencéo
do lancamento.

Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalizacdo ao promover o
lancamento demonstrou de forma clara e precisa os fatos que Ihe suportaram, ou melhor, os fatos
geradores que ensejaram a glosa das compensacgdes, bem como a multa e juros, ndo se cogitando
na nulidade do procedimento.

Mais a mais, a exemplo da defesa inaugural, a contribuinte ndo trouxe qualquer
elemento de prova capaz de comprovar que o lancamento e a decisdo de piso encontram-se
maculados por vicio em sua formalidade, escorando seu pleito em simples arrazoado desprovido
de demonstracdo do sustentado.

Destarte, € direito da contribuinte discordar com a imputacdo fiscal que lhe esta
sendo atribuida, sobretudo em seu mérito, mas ndo podemos concluir, por conta desse fato,
isoladamente, que o langcamento ndo fora devidamente fundamentado na legislacdo de regéncia.
Vale salientar que em nenhum momento a contribuinte insurge-se acerca do mérito, mostrando
descontentamento com a legislacdo (juros/multa/correcdo monetaria).

Concebe-se que o auto de infracdo foi lavrado de acordo com as normas
reguladoras do processo administrativo fiscal, dispostas nos artigos 9° e 10° do Decreto n°
70.235/72 (com redacdo dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748/93), ndo se vislumbrando nenhum
vicio de forma que pudesse ensejar nulidade do langamento.

No ambito do Processo Administrativo Fiscal, as hipoteses de nulidade sdo as
previstas no art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972, nos seguintes termos:

Art. 59. Sdo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes preferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢do
do direito de defesa.

Especificamente quanto a nulidade da decisdo de primeira instancia, também nao
merece prosperar 0 argumento da contribuinte, pois resta claro que a DRJ manifestou o seu
entendimento a respeito, fundamentando na legislacdo de regéncia.

Constata-se que a multa foi aplicada em respeito ao que dispbe a Lei n°
8.212/1991, artigo 89, 8§ 9°, conforme consta inclusive no Despacho Decisorio. Tal legislacéo
vincula a autoridade tributaria, inclusive a julgadora, por forca do que dispde o CTN, artigo 142,
sob pena de responsabilizacéo funcional.

Na anélise dessas razdes, ndo se pode perder de vista que o langamento da multa
por descumprimento de obrigacdo de pagar o tributo é operacdo vinculada, que ndo comporta
emissdo de juizo de valor quanto a agressdo da medida ao patriménio do sujeito passivo, haja
vista que uma vez definido o patamar da sua quantificacdo pelo legislador, fica vedado ao
aplicador da lei ponderar quanto a sua justeza, restando-lhe apenas aplicar a multa no quantum
previsto pela legislacao.
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Cumprindo essa determinacdo a autoridade fiscal, diante da ocorréncia da glosa da
compensacdo, fato incontestavel, aplicou a multa no patamar fixado na legislacdo, por ter
entendido a falsidade na declaracdo, conforme muito bem demonstrado no Relatdrio Fiscal.

A autoridade administrativa tributdria ndo € competente para declarar ou
reconhecer a inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei, pois tal competéncia foi atribuida em
carater privativo ao Poder Judiciario. Assim, ndo pode este 6rgdo julgador desconsiderar norma
valida no ordenamento juridico. O artigo 26-A do Decreto n° 70.235/1972 dispGe como segue:

Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgdos de

julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Ademais, em que pese o0s argumentos da contribuinte, salvo casos excepcionais, €
vedado a 6rgdo administrativo declarar inconstitucionalidade e ilegalidade de norma vigente e
eficaz. Nessa linha de entendimento, dispde o enunciado de simula, abaixo reproduzido, o qual
foi divulgado pela Portaria CARF n.° 106, de 21/12/2009 (DOU 22/12/2009):

Stimula CARF N° 2 O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributéria.

Essa simula ¢ de observancia obrigatoria, nos termos do “caput” do art. 72 do
Regimento Interno do CARF, inserto no Anexo Il da Portaria MF n.° 343, de 09/06/2015.

Como se vé este Colegiado falece de competéncia para se pronunciar sobre a
alegacdo de inconstitucionalidade e ilegalidade da multa isolada, uma vez que o fisco tdo
somente utilizou os instrumentos legais de que dispunha para efetuar o langamento.

Feitas estas consideracBes, € patente que ndo se configurou a ocorréncia do
propalado cerceamento ao direito de defesa.

Em face do exposto, improcedente é o pedido.

Por todo o exposto, estando o Langcamento sub examine em consonancia com as
normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO
RECURSO VOLUNTARIO para NEGAR-LHE PROVIMENTO, pelas razdes de fato e de
direito acima esposadas.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira



